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Nao servird como paradigma o acérddo que, na data da andlise da
admissibilidade do recurso especial, contrariar decisao judicial transitada em
julgado, nos termos dos arts. 543-B e 543-C da Lei n° 5.869, de 1973 -
Cddigo de Processo Civil (CPC).

DECADENCIA. OBRIGACOES ACESSORIAS. AUTONOMIA. ART. 173,
I DO CTN.

As obrigacdes acessorias ostentam carater autbnomo em relacdo a regra
matriz de incidéncia do tributo. Assim o descumprimento de obrigagdo

acessoria leva ao lancamento de oficio da penalidade, aplicando-se o art. 173,
I do CTN.

APLICACAO DE PENALIDADE. PRINCIPIO DA RETROATIVIDADE
BENIGNA. LEI N° 8.212/1991, COM A REDACAO DADA PELA MP
449/2008, CONVERTIDA NA LEI N° 11.941/2009. PORTARIA
PGFN/RFB N° 14 DE 04 DE DEZEMBRO DE 2009.

Na aferi¢do acerca da aplicabilidade da retroatividade benigna, ndo basta a
verificacdo da denominagdo atribuida a penalidade, tampouco a simples
comparagio entre dispositivos, percentuais e limites. E necessério, antes de
tudo, que as penalidades sopesadas tenham a mesma natureza material,
portanto que sejam aplicaveis a0 mesmo tipo de conduta.

O célculo da penalidade deve ser efetuado em conformidade com a Portaria
PGFN/RFB n° 14 de 04 de dezembro de 2009, se mais benéfico para o sujeito
passivo.
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 CONHECIMENTO PARCIAL. PENALIDADE E RESPONSABILIDADE DA SUCESSORA. MATÉRIA COM DECISÃO DEFINITIVA DO STJ. RESP nº 923.012/MG.
 Não servirá como paradigma o acórdão que, na data da análise da admissibilidade do recurso especial, contrariar decisão judicial transitada em julgado, nos termos dos arts. 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 1973 - Código de Processo Civil (CPC).
 DECADÊNCIA. OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS. AUTONOMIA. ART. 173, I DO CTN.
 As obrigações acessórias ostentam caráter autônomo em relação à regra matriz de incidência do tributo. Assim o descumprimento de obrigação acessória leva ao lançamento de ofício da penalidade, aplicando-se o art. 173, I do CTN.
 APLICAÇÃO DE PENALIDADE. PRINCÍPIO DA RETROATIVIDADE BENIGNA. LEI Nº 8.212/1991, COM A REDAÇÃO DADA PELA MP 449/2008, CONVERTIDA NA LEI Nº 11.941/2009. PORTARIA PGFN/RFB Nº 14 DE 04 DE DEZEMBRO DE 2009. 
 Na aferição acerca da aplicabilidade da retroatividade benigna, não basta a verificação da denominação atribuída à penalidade, tampouco a simples comparação entre dispositivos, percentuais e limites. É necessário, antes de tudo, que as penalidades sopesadas tenham a mesma natureza material, portanto que sejam aplicáveis ao mesmo tipo de conduta.
 O cálculo da penalidade deve ser efetuado em conformidade com a Portaria PGFN/RFB nº 14 de 04 de dezembro de 2009, se mais benéfico para o sujeito passivo.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer parcialmente do Recurso Especial, apenas em relação à decadência e à retroatividade benigna e, no mérito, na parte conhecida, em negar-lhe provimento.
 
 (assinado digitalmente)
 Maria Helena Cotta Cardozo - Presidente em exercício
 
 (assinado digitalmente)
 Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri - Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Patrícia da Silva, Heitor de Souza Lima Junior, Ana Paula Fernandes, Mário Pereira de Pinho Filho (suplente convocado), Ana Cecília Lustosa da Cruz, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Maria Helena Cotta Cardozo.
 
  Trata-se de auto de infração para cobrança de multa por descumprimento de obrigação acessória caracterizada pelo fato do contribuinte ter apresentado Guias de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social - GFIP com dados não correspondentes aos fatos geradores da totalidade das contribuições previdenciárias devidas no período. Entre as verbas omitidas foram apontadas: remunerações pagas a segurados sem vínculo empregatício, auxílio filhos excepcionais, abonos indenizatórios de acordos coletivos, participação nos lucros e resultados e salário maternidade.
Segundo Relatório Fiscal, em agosto de 2001, a Contribuinte incorporou outras 15 empresas do ramo de telecomunicações. Durante processo de fiscalização foi constatada a irregularidade apontada, tendo sido esclarecido que foi aplicado um AI referente a cada incorporada e um referente à incorporadora em função da necessidade de observar o número de segurados por empresa, de forma a aplicar o limite do art. 284, I e II, do Decreto 3.048/99 (Regulamento da Previdência Social - RPS). A observância deste limite se deu por empresas separadamente até 07/2001, data da incorporação. A partir de 08/2001, foi considerada a empresa como um todo. Apesar da separação acima, todos os autos de infração foram lavrados no CNPJ da contribuinte Telemar registrada sob o CNPJ 33.000.118/0001-79.
O presente AI (DEBCAD 35.505.462-0) refere-se à incorporada Telecomunicações de Roraima S.A. - Telaima (CNPJ 05.934.567/0001-59), tendo a apuração compreendido o período de 01/1999 a 12/2004.
Consta do Termo de Encerramento da Auditoria Fiscal - TEAF (e-fls. 38) as seguintes NFLD's: 35.576.769-4, 35.576.764-3, 35.576.765-1, 35.576.766-0, 35.576.767-8, 35.576.768-6 e 35.576.770-8.
Intimado a contribuinte apresentou impugnação (e-fls. 95) defendendo a decadência parcial do lançamento com base no art. 150, §4º do CTN e ilegitimidade passiva haja vista a impossibilidade cobrança de multa da sucessora por infrações praticadas pela sucedida nos termos do art. 132 do CTN. No mérito pugna pela exclusão da multa uma vez que houve o pagamento das parcelas relativas aos contribuintes individuais e salário maternidade e pelo fato das demais verbas apuradas não integrarem a base de cálculo da contribuição.
O auto de infração foi mantido pela Secretaria da Receita Previdenciária.
Em sede de recurso voluntário o Contribuinte reitera seus argumentos de defesa, destacando ainda que o prazo de 10 anos aplicado pelo órgão julgador para cálculo da decadência é inconstitucional conforme jurisprudência construída pelos tribunais. Em tempo, cita a Súmula Vinculante nº 08 do STJ e requer o recálculo da multa em função da publicação da MP nº 449/09 e do art. 106, II, 'c' do CTN.
Por meio da Resolução nº 2401-00.055, a 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária converteu o julgamento em diligência para apuração de quais as notificações fiscais correspondem as obrigações principais que deram origem ao presente lançamento por descumprimento de obrigação acessória.
Em resposta à diligência temos o relatório fiscal de e-fls. 321 que aponta e conclui que as obrigações principais relevantes para o presente processo são:
NFLD
Processo
Descrição

35.576.767-8
12045.000559/2007-87
participação nos lucros/resultados

35.576.768-6
37280.000871/2006-38
Auxílio Filhos Excepcionais, Auxílio Material Escolar, Complemento Auxílio-Doença e Abonos Indenizatórios.

35.576.769-4
15374.002950/2009-44
Contribuintes Individuais

35.576.764-3
37280.001940/2005-40
salário-maternidade.

Ciente das informações prestadas, o Colegiado a quo deu provimento parcial ao recurso para declarar com base no art. 173, I do CTN a decadência até a competência 11/99, inclusive 13º salário/99, excluir a penalidade aplicada em relação aos pretensos fatos geradores rechaçados nos lançamentos principais (NFLD's correlatas), rejeitar a argüição de ilegitimidade passiva e recalcular o valor da multa, tendo como limite o previsto no artigo 44, inciso I, da Lei nº 9.430/96. O acórdão recebeu a seguinte ementa:
Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
Período de apuração: 01/01/1999 a 31/12/2004
PREVIDENCIÁRIO. AUTO DE INFRAÇÃO. INOBSERVÂNCIA DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. ART. 32, INCISO IV, § 5º, LEI Nº 8.212/91.
Constitui fato gerador de multa, por descumprimento de obrigação acessória, apresentar o contribuinte à fiscalização Guias de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social GFIP com omissão de fatos geradores de todas contribuições previdenciárias.
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. LANÇAMENTO DE OFÍCIO. DECADÊNCIA.
De conformidade com a jurisprudência dominante neste Colegiado, tratando-se de auto de infração decorrente de descumprimento de obrigação acessória, onde o contribuinte omitiu informações e/ou documentos solicitados pela fiscalização, caracterizando o lançamento de ofício, o prazo decadencial para a constituição do crédito previdenciário é de 05 (cinco) anos contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos termos do 173, inciso I, do Código Tributário Nacional, tendo em vista a declaração da inconstitucionalidade do artigo 45 da Lei nº 8.212/91, pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos dos RE�s nºs 556664, 559882 e 560626, oportunidade em que fora aprovada Súmula Vinculante nº 08, disciplinando a matéria.
AUTO DE INFRAÇÃO DECORRENTE DE LANÇAMENTOS POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO PRINCIPAL JULGADOS PROCEDENTES EM PARTE. AUTUAÇÃO REFLEXA. OBSERVÂNCIA DECISÃO.
Impõe-se a exclusão da multa aplicada decorrente da ausência de informação em GFIP de fatos geradores lançados em Autuações/Notificações Fiscais, pertinentes ao descumprimento da obrigação principal, declaradas procedentes em parte, em face da íntima relação de causa e efeito que os vincula, o que se vislumbra na hipótese vertente.
NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO. SUCESSÃO EMPRESARIAL POR INCORPORAÇÃO. RESPONSABILIDADE EM RELAÇÃO À MULTA PUNITIVA DO SUCESSOR. CABIMENTO.
Na esteira da legislação tributária que contempla a matéria, notadamente o artigo 132 do Código Tributário Nacional, corroborada pela jurisprudência firmada no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, a empresa sucessora, in casu, por incorporação, responde pelos tributos, bem como pelas multas de natureza punitiva decorrente do descumprimento de obrigações acessórias, da empresa sucedida.
OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. PENALIDADE. GFIP. OMISSÕES. INCORREÇÕES. RETROATIVIDADE BENIGNA.
A multa prevista no art. 44, inciso I da Lei 9.430, de 1997, decorrente do lançamento de ofício é única, no importe de 75% (se não duplicada), e visa apenar, de forma conjunta, tanto o não pagamento (parcial ou total) do tributo devido, quanto a não apresentação da declaração ou a declaração inexata, sem haver como mensurar o que foi aplicado para punir uma ou outra infração.
No presente caso, em que houve a aplicação da multa prevista no revogado art. 32, § 5º, que se refere à apresentação de declaração inexata, e também da sanção pecuniária pelo não pagamento do tributo devido no prazo de lei, estabelecida no igualmente revogado art. 35, II, o cotejo das duas multas, em conjunto, deverá ser feito em relação à penalidade pecuniária do art. 44, inciso I, da Lei 9.430, de 1997, que se destina a punir ambas as infrações já referidas, e que agora encontra aplicação no contexto da arrecadação das contribuições previdenciárias.
Correta a aplicação da regra pertinente à de aplicação da multa mais benéfica, entre a vigente no momento da prática da conduta apenada e a atualmente disciplinada no art. 44, I da Lei no 9.430, de 1996, deduzidos os valores levantados a título de multa nas NFLDs correlatas.
Recurso Voluntário Provido em Parte.
Intimada do acórdão a Contribuinte apresentou recurso especial visando rediscutir os seguintes temas:
1) termo inicial da contagem do prazo decadência para lançamento de ofício de obrigação acessória vinculada à obrigação principal: acórdão paradigma nº 2403-002.961;
2) aplicação do princípio da retroatividade benigna previsto no artigo 106, inciso II, alínea �c�, do CTN, em face das penalidades aplicadas. Requer seja aplicado o art. 32-A, inciso I da Lei nº 9.430/96: acórdão paradigma nº 2302-003.359; e 
3) Exigência de multa punitiva à sucessora nos casos de lançamento lavrado após a incorporação: acórdão paradigma nº 1201-000.764.
A Fazenda Nacional apresentou contrarrazões pugnando pela manutenção do julgamento.
É o relatório.

 Conselheira Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri - Relatora

Do conhecimento:
Antes de analisarmos o mérito, pertinente tecer comentário acerca do conhecimento do Recurso Especial interposto pela Contribuinte, especificamente no que tange a terceira divergência: exigência de multa punitiva à sucessora nos casos em que o lançamento se dá após a incorporação.
Conforme consta do relatório o presente lançamento imputou a Recorrente na condição de empresa incorporadora a responsabilidade pelo pagamento de multa pelo descumprimento de obrigações acessórias devida pela empresa incorporada. Valendo destacar que embora os fatos geradores das obrigações tenham ocorrido em momento anterior, o lançamento das respectivas penalidades somente se deu em data posterior à operação societária da incorporação.
A divergência suscitada tem como base decisão proferida no acórdão paradigma nº 1201-000.764, datado de 08.11.2012. Na situação analisada, o Colegiado deu provimento ao recurso do contribuinte fixando o entendimento de que somente se aplica multa de ofício/penalidade à sucessora, por atos praticados na gestão da empresa extinta, se essa tiver sido lançada antes do ato sucessório.
Embora da fato exista um conflito entre a decisão recorrida e o acórdão citado o que temos é um impedimento regimental para o conhecimento do recurso neste ponto. 
Reza o art. 67, §12 do RICARF, aprovado pela Portaria MF nº 343/2015, que não servirá como paradigma o acórdão que, na data da análise da admissibilidade do recurso especial, contrariar decisão definitiva do STJ e STF proferidas em sede de Recurso Repetitivo ou Repercussão Geral. Referido artigo, na data de ciência do acórdão recorrido (02.07.2015), da interposição do recurso (16.07.2015) e do respectivo exame de admissibilidade (19/10/2015) possuía a seguinte redação:
Art. 67. Compete à CSRF, por suas turmas, julgar recurso especial interposto contra decisão que der à legislação tributária interpretação divergente da que lhe tenha dado outra câmara, turma de câmara, turma especial ou a própria CSRF.
...
§ 12. Não servirá como paradigma o acórdão que, na data da análise da admissibilidade do recurso especial, contrariar:
...
II - decisão judicial transitada em julgado, nos termos dos arts. 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 1973 - Código de Processo Civil (CPC); e
...
Neste aspecto, e o sobre o tema, temos que destacar a existência de decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, no REsp nº 923.012/MG sob a sistemática dos recursos repetitivos e cujo trânsito em julgado se deu em 04.06.2013. O tribunal superior firmou a seguinte tese:
Tema 382: A responsabilidade tributária do sucessor abrange, além dos tributos devidos pelo sucedido, as multas moratórias ou punitivas, que, por representarem dívida de valor, acompanham o passivo do patrimônio adquirido pelo sucessor, desde que seu fato gerador tenha ocorrido até a data da sucessão.
O Ministro Napoleão Nunes Maia Filho ao analisar embargos de declaração opostos pelo contribuinte, afastando qualquer dúvida quanto ao alcance da decisão, assim se manifestou:
4. Quanto à responsabilidade do sucessor pelas multas (moratórias ou punitivas), observe-se que o ordenamento jurídico tributário admite o chamamento de terceiros para arcar com o pagamento do crédito tributário, na forma dos arts. 128 e seguintes do CTN, sendo expresso o art. 132 do CTN ao dispor: 
Art. 132. A pessoa jurídica de direito privado que resultar de fusão, transformação ou incorporação de outra ou em outra é responsável pelos tributos devidos até a data do ato pelas pessoas jurídicas de direito privado fusionadas, transformadas ou incorporadas. 
5. Ora, a incorporação, nos termos da legislação pátria (art. 227 da Lei 6.404/76 e art. 1.116 do CC/02) é a absorção de uma ou várias sociedades por outra ou outras, com a extinção da sociedade incorporada, que transfere integralmente todos os seus direitos e obrigações para a incorporadora. 
6. Entende-se que tanto o tributo quanto as multas a ele associadas pelo descumprimento da obrigação principal fazem parte do patrimônio do contribuinte incorporado que se transfere ao incorporador, de que modo que não pode ser cingida a sua cobrança, até porque a sociedade incorporada deixa de ostentar personalidade jurídica. 
7. Por fim, o art. 129 do CTN estabelece que a transferência da responsabilidade por sucessão aplica-se, por igual, aos créditos tributários já definitivamente constituídos, ou em curso de constituição à data dos atos nela referidos, e aos constituídos posteriormente aos mesmos atos, desde que relativos a obrigações tributárias surgidas até a referida data. 
8. O que importa, portanto, é a identificação do momento da ocorrência do fato gerador, que faz surgir a obrigação tributária, e do ato ou fato originador da sucessão, sendo desinfluente, como restou assentado no aresto embargado, que esse crédito já esteja formalizado por meio de lançamento tributário, que apenas o materializa.
Vale mencionar, inclusive, que este Tribunal Administrativo diante da jurisprudência pacificada revogou, por meio da Portaria CARF nº 72/2017, sua súmula 47.
Assim, diante do exposto, aplicando art. 67, §12 do RICARF, aprovado pela Portaria MF nº 343/2015, deixo de conhecer o recurso do contribuinte no que tange ao tema: exigência de multa punitiva à sucessora nos casos em que o lançamento se dá após a incorporação. Quanto aos demais pontos o recurso preenche os requisitos regimentais razão pela qual, ratificando o despacho de admissibilidade, deles conheço.

Do mérito:
Da decadência:
É sedimentado que o prazo decadencial aplicável às obrigações acessórias é aquele previsto no art. 173, I do CTN. Isso porque, independentemente do reconhecimento da decadência da obrigação principal essa em algum momento foi devida e por não ter sido adimplida gerou o lançamento de ofício da multa pelo respectivo descumprimento do dever instrumental, multa essa que nos termos do art. 113, §3º do mesmo diploma assumirá a natureza de obrigação principal.
A meu ver o art. 113 do CTN deixa claro que as obrigações acessórias, apesar de em sua maioria estarem relacionadas ao dever de pagar um tributo, dessas são distintas e autônomas:
Art. 113. A obrigação tributária é principal ou acessória.
§ 1º A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente.
§ 2º A obrigação acessória decorre da legislação tributária e tem por objeto as prestações, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos.
§ 3º A obrigação acessória, pelo simples fato da sua inobservância, converte-se em obrigação principal relativamente à penalidade pecuniária.
Assim, descumprida uma obrigação acessória haverá o lançamento de ofício da penalidade, devendo neste caso ser aplicado o art. 173, I do CTN ainda que tenha havido o pagamento parcial do crédito relacionado à obrigação principal.
Cito, para ilustrar, o entendimento da Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, no acórdão 2401-003.209, que ainda nos traz apontamentos relevantes acerca da finalidade das informações prestadas em GFIP:
Ressalto, que independente da decadência das obrigações principais ter sido decretada a luz do art. 150, § 4, nos autos de obrigação acessória não há como atribuir mesmo raciocínio, tendo em vista serem obrigações distintas, a de recolher a contribuição devida, e a de informar em GFIP fatos geradores de contribuição previdenciária. A informação em GFIP não possui o condão de apenas informar a contribuição devida, mas acima de tudo, informar a remuneração do segurado da previdência social, informação essa que irá subsidiar a concessão de benefícios e o correspondente cálculo do salário de benefício.
Diante do exposto, com base no art. 173, I do CTN, e por se tratar de recurso interposto pelo contribuinte (o que impede o reformatio in pejus em relação ao mês de 13/1999, considerando que a obrigação acessória dessa competência somente seria devida a partir de 01/2000), mantenho a decisão recorrida que limitou a decadência para o período de 01/1999 a 11/1999 e 13/1999.

Da retroatividade benigna:
O outro ponto do recurso trata da controvérsia relativa às penalidades aplicadas às contribuições previdenciárias, previstas na Lei nº 8.212/1991, com as alterações promovidas pela MP nº 449/2008, convertida na Lei nº 11.941/2009, quando mais benéfica ao sujeito passivo.
A solução do litígio decorre do disposto no artigo 106, inciso II, alínea �a� do CTN, a seguir transcrito: 
Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:
I - em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa, excluída a aplicação de penalidade à infração dos dispositivos interpretados; 
II - tratando-se de ato não definitivamente julgado:
a) quando deixe de defini-lo como infração;
b) quando deixe de tratá-lo como contrário a qualquer exigência de ação ou omissão, desde que não tenha sido fraudulento e não tenha implicado em falta de pagamento de tributo;
c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática. (grifos acrescidos)
De inicio, cumpre registrar que a Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF), de forma unânime pacificou o entendimento de que na aferição acerca da aplicabilidade da retroatividade benigna, não basta a verificação da denominação atribuída à penalidade, tampouco a simples comparação entre dispositivos, percentuais e limites. É necessário, basicamente, que as penalidades sopesadas tenham a mesma natureza material, portanto sejam aplicáveis ao mesmo tipo de conduta. Assim, a multa de mora prevista no art. 61 da Lei nº 9.430, de 1996, não é aplicável quando realizado o lançamento de ofício, conforme consta do Acórdão nº 9202­004.262 (Sessão de 23 de junho de 2016), cuja ementa transcreve-se:
AUTO DE INFRAÇÃO - OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA - MULTA - APLICAÇÃO NOS LIMITES DA LEI 8.212/91 C/C LEI 11.941/08 - APLICAÇÃO DA MULTA MAIS FAVORÁVEL - RETROATIVIDADE BENIGNA NATUREZA DA MULTA APLICADA.
A multa nos casos em que há lançamento de obrigação principal lavrados após a MP 449/2008, convertida na lei 11.941/2009, mesmo que referente a fatos geradores anteriores a publicação da referida lei, é de ofício. 
AUTO DE INFRAÇÃO DE OBRIGAÇÃO PRINCIPAL E ACESSÓRIA - COMPARATIVO DE MULTAS - APLICAÇÃO DE PENALIDADE. RETROATIVIDADE BENIGNA.
Na aferição acerca da aplicabilidade da retroatividade benigna, não basta a verificação da denominação atribuída à penalidade, tampouco a simples comparação entre percentuais e limites. É necessário, basicamente, que as penalidades sopesadas tenham a mesma natureza material, portanto sejam aplicáveis ao mesmo tipo de conduta. Se as multas por descumprimento de obrigações acessória e principal foram exigidas em procedimentos de ofício, ainda que em separado, incabível a aplicação retroativa do art. 32-A, da Lei nº 8.212, de 1991, com a redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009, eis que esta última estabeleceu, em seu art. 35-A, penalidade única combinando as duas condutas.
A legislação vigente anteriormente à Medida Provisória n° 449, de 2008, determinava, para a situação em que ocorresse (a) recolhimento insuficiente do tributo e (b) falta de declaração da verba tributável em GFIP, a constituição do crédito tributário de ofício, acrescido das multas previstas nos arts. 35, II, e 32, § 5o, ambos da Lei n° 8.212, de 1991, respectivamente. Posteriormente, foi determinada, para essa mesma situação (falta de pagamento e de declaração), apenas a aplicação do art. 35-A da Lei n° 8.212, de 1991, que faz remissão ao art. 44 da Lei n° 9.430, de 1996.
Portanto, para aplicação da retroatividade benigna, resta necessário comparar (a) o somatório das multas previstas nos arts. 35, II, e 32, § 5o, ambos da Lei n° 8.212, de 1991, e (b) a multa prevista no art. 35-A da Lei n° 8.212, de 1991. 
A comparação de que trata o item anterior tem por fim a aplicação da retroatividade benigna prevista no art. 106 do CTN e, caso necessário, a retificação dos valores no sistema de cobrança, a fim de que, em cada competência, o valor da multa aplicada no AIOA somado com a multa aplicada na NFLD/AIOP não exceda o percentual de 75%. 
Prosseguindo na análise do tema, também é entendimento pacífico deste Colegiado que na hipótese de lançamento apenas de obrigação principal, a retroatividade benigna será aplicada se, na liquidação do acórdão, a penalidade anterior à vigência da MP 449, de 2008, ultrapassar a multa do art. 35-A da Lei n° 8.212/91, correspondente aos 75% previstos no art. 44 da Lei n° 9.430/96. Caso as multas previstas nos §§ 4º e 5º do art. 32 da Lei nº 8.212, de 1991, em sua redação anterior à dada pela MP 449 (convertida na Lei 11.941, de 2009), tenham sido aplicadas isoladamente - descumprimento de obrigação acessória sem a imposição de penalidade pecuniária pelo descumprimento de obrigação principal - deverão ser comparadas com as penalidades previstas no art. 32-A da Lei nº 8.212, de 1991, bem assim no caso de competências em que o lançamento da obrigação principal tenha sido atingida pela decadência. Neste sentido, transcreve-se excerto do voto unânime proferido no Acórdão nº 9202­004.499 (Sessão de 29 de setembro de 2016):
Até a edição da MP 449/2008, quando realizado um procedimento fiscal, em que se constatava a existência de débitos previdenciários, lavrava-se em relação ao montante da contribuição devida, notificação fiscal de lançamento de débito - NFLD. Caso constatado que, além do montante devido, descumprira o contribuinte obrigação acessória, ou seja, obrigação de fazer, como no caso de omissão em GFIP (que tem correlação direta com o fato gerador), a empresa era autuada também por descumprimento de obrigação acessória.
Nessa época os dispositivos legais aplicáveis eram multa - art. 35 para a NFLD (24%, que sofria acréscimos dependendo da fase processual do débito) e art. 32 (100% da contribuição devida em caso de omissões de fatos geradores em GFIP) para o Auto de infração de obrigação acessória.
Contudo, a MP 449/2008, convertida na lei 11.941/2009, inseriu o art. 32-A, o qual dispõe o seguinte:
�Art. 32-A. O contribuinte que deixar de apresentar a declaração de que trata o inciso IV do caput do art. 32 desta Lei no prazo fixado ou que a apresentar com incorreções ou omissões será intimado a apresentá-la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-se-á às seguintes multas: 
I � de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez) informações incorretas ou omitidas; e 
II � de 2% (dois por cento) ao mês-calendário ou fração, incidentes sobre o montante das contribuições informadas, ainda que integralmente pagas, no caso de falta de entrega da declaração ou entrega após o prazo, limitada a 20% (vinte por cento), observado o disposto no § 3o deste artigo. 
§ 1o Para efeito de aplicação da multa prevista no inciso II do caput deste artigo, será considerado como termo inicial o dia seguinte ao término do prazo fixado para entrega da declaração e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de não-apresentação, a data da lavratura do auto de infração ou da notificação de lançamento. 
§ 2o Observado o disposto no § 3o deste artigo, as multas serão reduzidas: 
I � à metade, quando a declaração for apresentada após o prazo, mas antes de qualquer procedimento de ofício; ou 
II � a 75% (setenta e cinco por cento), se houver apresentação da declaração no prazo fixado em intimação. 
§ 3o A multa mínima a ser aplicada será de: 
I � R$ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de omissão de declaração sem ocorrência de fatos geradores de contribuição previdenciária; e 
II � R$ 500,00 (quinhentos reais), nos demais casos.� 
Entretanto, a MP 449, Lei 11.941/2009, também acrescentou o art. 35-A que dispõe o seguinte, 
�Art. 35-A. Nos casos de lançamento de ofício relativos às contribuições referidas no art. 35 desta Lei, aplica-se o disposto no art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996.� 
O inciso I do art. 44 da Lei 9.430/96, por sua vez, dispõe o seguinte:
�Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:
I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata �
Com a alteração acima, em caso de atraso, cujo recolhimento não ocorrer de forma espontânea pelo contribuinte, levando ao lançamento de ofício, a multa a ser aplicada passa a ser a estabelecida no dispositivo acima citado, ou seja, em havendo lançamento da obrigação principal (a antiga NFLD), aplica-se multa de ofício no patamar de 75%. Essa conclusão leva-nos ao raciocínio que a natureza da multa, sempre que existe lançamento, refere-se a multa de ofício e não a multa de mora referida no antigo art. 35 da lei 8212/91.
Contudo, mesmo que consideremos que a natureza da multa é de "multa de ofício" não podemos isoladamente aplicar 75% para as Notificações Fiscais - NFLD ou Autos de Infração de Obrigação Principal - AIOP, pois estaríamos na verdade retroagindo para agravar a penalidade aplicada.
Por outro lado, com base nas alterações legislativas não mais caberia, nos patamares anteriormente existentes, aplicação de NFLD + AIOA (Auto de Infração de Obrigação Acessória) cumulativamente, pois em existindo lançamento de ofício a multa passa a ser exclusivamente de 75%.
Tendo identificado que a natureza da multa, sempre que há lançamento, é de multa de ofício, considerando o princípio da retroatividade benigna previsto no art. 106. inciso II, alínea �c�, do Código Tributário Nacional, há que se verificar a situação mais favorável ao sujeito passivo, face às alterações trazidas.
No presente caso, foi lavrado AIOA julgada, e alvo do presente recurso especial, prevaleceu o valor de multa aplicado nos moldes do art. 32-A.
No caso da ausência de informação em GFIP, conforme descrito no relatório a multa aplicada ocorreu nos termos do art. 32, inciso IV, § 5º, da Lei nº 8.212/1991 também revogado, o qual previa uma multa no valor de 100% (cem por cento) da contribuição não declarada, limitada aos limites previstos no § 4º do mesmo artigo.
Face essas considerações para efeitos da apuração da situação mais favorável, entendo que há que se observar qual das seguintes situações resulta mais favorável ao contribuinte:
· Norma anterior, pela soma da multa aplicada nos moldes do art. 35, inciso II com a multa prevista no art. 32, inciso IV, § 5º, observada a limitação imposta pelo § 4º do mesmo artigo, ou 
· Norma atual, pela aplicação da multa de setenta e cinco por cento sobre os valores não declarados, sem qualquer limitação, excluído o valor de multa mantido na notificação.
Levando em consideração a legislação mais benéfica ao contribuinte, conforme dispõe o art. 106 do Código Tributário Nacional (CTN), o órgão responsável pela execução do acórdão deve, quando do trânsito em julgado administrativo, efetuar o cálculo da multa, em cada competência, somando o valor da multa aplicada no AI de obrigação acessória com a multa aplicada na NFLD/AIOP, que não pode exceder o percentual de 75%, previsto no art. 44, I da Lei n° 9.430/1996. Da mesma forma, no lançamento apenas de obrigação principal o valor das multa de ofício não pode exceder 75%. No AI de obrigação acessória, isoladamente, o percentual não pode exceder as penalidades previstas no art. 32-A da Lei nº 8.212, de 1991.
Observe-se que, no caso de competências em que a obrigação principal tenha sido atingida pela decadência (pela antecipação do pagamento nos termos do art. 150, § 4º, do CTN), subsiste a obrigação acessória, isoladamente, relativa às mesmas competências, não atingidas pela decadência posto que regidas pelo art. 173, I, do CTN, e que, portanto, deve ter sua penalidade limitada ao valor previsto no artigo 32-A da Lei nº 8.212, de 1991.
Cumpre ressaltar que o entendimento acima está em consonância com o que dispõe a Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009, alterada pela Instrução Normativa RFB nº 1.027 em 22/04/2010, e no mesmo diapasão do que estabelece a Portaria PGFN/RFB nº 14 de 04 de dezembro de 2009, que contempla tanto os lançamentos de obrigação principal quanto de obrigação acessória, em conjunto ou isoladamente.
Neste passo, para os fatos geradores ocorridos até 03/12/2008, a autoridade responsável pela execução do acórdão, quando do trânsito em julgado administrativo, deverá observar a Portaria PGFN/RFB nº 14 de 04 de dezembro de 2009 - que se reporta à aplicação do princípio da retroatividade benigna previsto no artigo 106, inciso II, alínea �c�, do CTN, em face das penalidades aplicadas às contribuições previdenciárias nos lançamentos de obrigação principal e de obrigação acessória, em conjunto ou isoladamente, previstas na Lei nº 8.212/1991, com as alterações promovidas pela MP 449/2008, convertida na Lei nº 11.941/2009. De fato, as disposições da referida Portaria, a seguir transcritas, estão em consonância com a jurisprudência unânime desta 2ª Turma da CSRF sobre o tema:
Portaria PGFN/RFB nº 14 de 04 de dezembro de 2009
Art. 1º A aplicação do disposto nos arts. 35 e 35-A da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, com a redação dada pela Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009, às prestações de parcelamento e aos demais débitos não pagos até 3 de dezembro de 2008, inscritos ou não em Dívida Ativa, cobrados por meio de processo ainda não definitivamente julgado, observará o disposto nesta Portaria.
Art. 2º No momento do pagamento ou do parcelamento do débito pelo contribuinte, o valor das multas aplicadas será analisado e os lançamentos, se necessário, serão retificados, para fins de aplicação da penalidade mais benéfica, nos termos da alínea "c" do inciso II do art. 106 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN).
§ 1º Caso não haja pagamento ou parcelamento do débito, a análise do valor das multas referidas no caput será realizada no momento do ajuizamento da execução fiscal pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).
§ 2º A análise a que se refere o caput dar-se-á por competência.
§ 3º A aplicação da penalidade mais benéfica na forma deste artigo dar-se-á:
I - mediante requerimento do sujeito passivo, dirigido à autoridade administrativa competente, informando e comprovando que se subsume à mencionada hipótese; ou
II - de ofício, quando verificada pela autoridade administrativa a possibilidade de aplicação.
§ 4º Se o processo encontrar-se em trâmite no contencioso administrativo de primeira instância, a autoridade julgadora fará constar de sua decisão que a análise do valor das multas para verificação e aplicação daquela que for mais benéfica, se cabível, será realizada no momento do pagamento ou do parcelamento.
Art. 3º A análise da penalidade mais benéfica, a que se refere esta Portaria, será realizada pela comparação entre a soma dos valores das multas aplicadas nos lançamentos por descumprimento de obrigação principal, conforme o art. 35 da Lei nº 8.212, de 1991, em sua redação anterior à dada pela Lei nº 11.941, de 2009, e de obrigações acessórias, conforme §§ 4º e 5º do art. 32 da Lei nº 8.212, de 1991, em sua redação anterior à dada pela Lei nº 11.941, de 2009, e da multa de ofício calculada na forma do art. 35-A da Lei nº 8.212, de 1991, acrescido pela Lei nº 11.941, de 2009.
§ 1º Caso as multas previstas nos §§ 4º e 5º do art. 32 da Lei nº 8.212, de 1991, em sua redação anterior à dada pela Lei nº 11.941, de 2009, tenham sido aplicadas isoladamente, sem a imposição de penalidade pecuniária pelo descumprimento de obrigação principal, deverão ser comparadas com as penalidades previstas no art. 32-A da Lei nº 8.212, de 1991, com a redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009.
§ 2º A comparação na forma do caput deverá ser efetuada em relação aos processos conexos, devendo ser considerados, inclusive, os débitos pagos, os parcelados, os não-impugnados, os inscritos em Dívida Ativa da União e os ajuizados após a publicação da Medida Provisória nº 449, de 3 de dezembro de 2008.
Art. 4º O valor das multas aplicadas, na forma do art. 35 da Lei nº 8.212, de 1991, em sua redação anterior à dada pela Lei nº 11.941, de 2009, sobre as contribuições devidas a terceiros, assim entendidas outras entidades e fundos, deverá ser comparado com o valor das multa de ofício previsto no art. 35-A daquela Lei, acrescido pela Lei nº 11.941, de 2009, e, caso resulte mais benéfico ao sujeito passivo, será reduzido àquele patamar.
Art. 5º Na hipótese de ter havido lançamento de ofício relativo a contribuições declaradas na Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social (GFIP), a multa aplicada limitar-se-á àquela prevista no art. 35 da Lei nº 8.212, de 1991, com a redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009.
Vale destacar, conforme consta do relatório que o presente lançamento está atrelado aos seguintes processos:
NFLD
Processo
Descrição

35.576.767-8
12045.000559/2007-87
participação nos lucros/resultados

35.576.768-6
37280.000871/2006-38
Auxílio Filhos Excepcionais, Auxílio Material Escolar, Complemento Auxílio-Doença e Abonos Indenizatórios.

35.576.769-4
15374.002950/2009-44
Contribuintes Individuais

35.576.764-3
37280.001940/2005-40
salário-maternidade.

Embora ainda não haja decisão definitiva em relação ao processo 37280.000871/2006-38, quanto aos demais débitos as informações constantes no sítio do CARF apontam a manutenção parcial dos valores lançados, fato que nos permite fixar a tese que será aplicada em relação ao cálculo da multa sem trazer quaisquer prejuízos às partes.

Conclusão:
Diante de todo o exposto, conheço em parte do recurso do Contribuinte e na parte conhecida nego-lhe provimento.

(assinado digitalmente)
Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri

  



Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer
parcialmente do Recurso Especial, apenas em relagdo a decadéncia e a retroatividade benigna
e, no mérito, na parte conhecida, em negar-lhe provimento.

(assinado digitalmente)

Maria Helena Cotta Cardozo - Presidente em exercicio

(assinado digitalmente)
Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Elaine Cristina
Monteiro e Silva Vieira, Patricia da Silva, Heitor de Souza Lima Junior, Ana Paula Fernandes,
Mario Pereira de Pinho Filho (suplente convocado), Ana Cecilia Lustosa da Cruz, Rita Eliza
Reis da Costa Bacchieri, Maria Helena Cotta Cardozo.

Relatorio

Trata-se de auto de infracdo para cobranga de multa por descumprimento de
obrigacdo acessoria caracterizada pelo fato do contribuinte ter apresentado Guias de
Recolhimento do FGTS e Informagdes a Previdéncia Social - GFIP com dados nao
correspondentes aos fatos geradores da totalidade das contribui¢des previdenciarias devidas no
periodo. Entre as verbas omitidas foram apontadas: remuneragdes pagas a segurados sem
vinculo empregaticio, auxilio filhos excepcionais, abonos indenizatdrios de acordos coletivos,
participacao nos lucros e resultados e salario maternidade.

Segundo Relatorio Fiscal, em agosto de 2001, a Contribuinte incorporou
outras 15 empresas do ramo de telecomunicagdes. Durante processo de fiscalizagao foi
constatada a irregularidade apontada, tendo sido esclarecido que foi aplicado um Al referente a
cada incorporada e um referente a incorporadora em funcdo da necessidade de observar o
nimero de segurados por empresa, de forma a aplicar o limite do art. 284, I e II, do Decreto
3.048/99 (Regulamento da Previdéncia Social - RPS). A observancia deste limite se deu por
empresas separadamente até¢ 07/2001, data da incorporagdo. A partir de 08/2001, foi
considerada a empresa como um todo. Apesar da separagao acima, todos os autos de infracdo
foram lavrados no CNPJ da contribuinte Telemar registrada sob o CNPJ 33.000.118/0001-79.

O presente Al (DEBCAD 35.505.462-0) refere-se a incorporada
Telecomunicacdes de Roraima S.A. - Telaima (CNPJ 05.934.567/0001-59), tendo a apuracao
compreendido o periodo de 01/1999 a 12/2004.

Consta do Termo de Encerramento da Auditoria Fiscal - TEAF (e-fls. 38) as
seguintes NFLD's: 35.576.769-4, 35.576.764-3, 35.576.765-1, 35.576.766-0, 35.576.767-8,
35.576.768-6 ¢ 35.576.770-8.
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Intimado a contribuinte apresentou impugnagdo (e-fls. 95) defendendo a
decadéncia parcial do langamento com base no art. 150, §4° do CTN e ilegitimidade passiva
haja vista a impossibilidade cobranca de multa da sucessora por infragdes praticadas pela
sucedida nos termos do art. 132 do CTN. No mérito pugna pela exclusao da multa uma vez que
houve o pagamento das parcelas relativas aos contribuintes individuais e salario maternidade e
pelo fato das demais verbas apuradas nao integrarem a base de calculo da contribuigao.

O auto de infra¢do foi mantido pela Secretaria da Receita Previdenciaria.

Em sede de recurso voluntario o Contribuinte reitera seus argumentos de
defesa, destacando ainda que o prazo de 10 anos aplicado pelo 6rgdo julgador para calculo da
decadéncia ¢ inconstitucional conforme jurisprudéncia construida pelos tribunais. Em tempo,
cita a Sumula Vinculante n° 08 do STJ e requer o recalculo da multa em fun¢do da publicagdo
da MP n°® 449/09 e do art. 106, II, 'c' do CTN.

Por meio da Resolugdo n°® 2401-00.055, a 4* Camara / 1* Turma Ordinaria
converteu o julgamento em diligéncia para apuracdo de quais as notificagdes fiscais
correspondem as obrigagdes principais que deram origem ao presente langamento por
descumprimento de obrigacdo acessoria.

Em resposta a diligéncia temos o relatorio fiscal de e-fls. 321 que aponta e
conclui que as obrigagdes principais relevantes para o presente processo sao:

NFLD Processo Descri¢ao
35.576.767-8 12045.000559/2007-87 | participagdo nos lucros/resultados
35.576.768-6 37280.000871/2006-38 | Auxilio Filhos Excepcionais, Auxilio Material
Escolar, Complemento Auxilio-Doenga e Abonos
Indenizatorios.
35.576.769-4 15374.002950/2009-44 | Contribuintes Individuais
35.576.764-3 37280.001940/2005-40 | salario-maternidade.

Ciente das informacdes prestadas, o Colegiado a quo deu provimento parcial
ao recurso para declarar com base no art. 173, I do CTN a decadéncia até a competéncia 11/99,
inclusive 13° salario/99, excluir a penalidade aplicada em relacdo aos pretensos fatos geradores
rechacados nos langamentos principais (NFLD's correlatas), rejeitar a argiiigao de ilegitimidade
passiva e recalcular o valor da multa, tendo como limite o previsto no artigo 44, inciso I, da Lei
n°® 9.430/96. O acordao recebeu a seguinte ementa:

Assunto: Contribuicoes Sociais Previdenciarias
Periodo de apuragdo: 01/01/1999 a 31/12/2004

PREVIDENCIARIO. AUT O DE INFRA CAO. INOBSERVANCIA
DE OBRIGACAO ACESSORIA. ART. 32, INCISO 1V, § 5° LEI
N°8.212/91.

Constitui fato gerador de multa, por descumprimento de
obrigacdo acessoria, apresentar o contribuinte a fiscalizag¢do
Guias de Recolhimento do FGTS e Informagoes a Previdéncia
Social GFIP com omissdo de fatos geradores de todas
contribui¢oes previdenciarias.



CONTRIBUIC QES PREVIDEN CIARIAS. DESC UMPRIMENTO
DE OBRIGACAO ACESSORIA. LANCAMENTO DE OFICIO.
DECADENCIA.

De conformidade com a jurisprudéncia dominante neste
Colegiado, tratando-se de auto de infracdo decorrente de
descumprimento de obriga¢do acessoria, onde o contribuinte
omitiu  informag¢des e/ou documentos  solicitados pela
fiscalizagdo, caracterizando o langamento de oficio, o prazo
decadencial para a constitui¢cdo do crédito previdenciario é de
05 (cinco) anos contados do primeiro dia do exercicio seguinte
dquele em que o langcamento poderia ter sido efetuado, nos
termos do 173, inciso I, do Codigo Tributario Nacional, tendo
em vista a declaracdo da inconstitucionalidade do artigo 45 da
Lei n° 8.212/91, pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos dos
RE’s n’ 556664, 559882 e 5600626, oportunidade em que fora
aprovada Sumula Vinculante n° 08, disciplinando a matéria.

AUTO DE INFRACAO DECORRENTE DE LANCAMENTOS
POR DESCUMPRIMENTO DE OBRIGACAO PRINCIPAL
JULGADOS PROCEDENTES EM PARTE. AUTUACAO
REFLEXA. OBSERVANCIA DECISAO.

Impoe-se a exclusdo da multa aplicada decorrente da auséncia
de informag¢do em GFIP de fatos geradores langados em
Autuagoes/Notificagoes Fiscais, pertinentes ao descumprimento
da obrigacdo principal, declaradas procedentes em parte, em
face da intima relagdo de causa e efeito que os vincula, o que se
vislumbra na hipotese vertente.

NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO. SUCESSAO
EMPRESARIAL POR INCORPORACAO.
RESPONSABILIDADE EM RELACAO A MULTA PUNITIVA
DO SUCESSOR. CABIMENTO.

Na esteira da legislagdo tributaria que contempla a matéria,
notadamente o artigo 132 do Codigo Tributario Nacional,
corroborada pela jurisprudéncia firmada no ambito do Superior
Tribunal de Justica, a empresa sucessora, in casu, por
incorporagdo, responde pelos tributos, bem como pelas multas
de natureza punitiva decorrente do descumprimento de
obrigagoes acessorias, da empresa sucedida.

OBRIGACAO ACESSORIA. PENALIDADE. GFIP. OMISSOES.
INCORRECOES. RETROATIVIDADE BENIGNA.

A multa prevista no art. 44, inciso I da Lei 9.430, de 1997,
decorrente do lancamento de oficio é unica, no importe de 75%
(se ndo duplicada), e visa apenar, de forma conjunta, tanto o ndo
pagamento (parcial ou total) do tributo devido, quanto a ndo
apresentagdo da declara¢do ou a declaragdo inexata, sem haver
como mensurar o que foi aplicado para punir uma ou outra
infragdo.

No presente caso, em que houve a aplicagdo da multa prevista
no revogado art. 32, § 5° que se refere a apresenta¢do de
declaragdo inexata, e também da san¢do pecuniaria pelo ndo
pagamento do tributo devido no prazo de lei, estabelecida no
igualmente revogado art. 35, I, o cotejo das duas multas, em
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conjunto, deverd ser feito em relagcdo a penalidade pecuniaria do
art. 44, inciso I, da Lei 9.430, de 1997, que se destina a punir
ambas as infracoes ja referidas, e que agora encontra aplicag¢do
no contexto da arrecadagdo das contribui¢oes previdenciarias.

Correta a aplicagdo da regra pertinente a de aplica¢do da multa
mais benéfica, entre a vigente no momento da pratica da conduta
apenada e a atualmente disciplinada no art. 44, I da Lei no
9.430, de 1996, deduzidos os valores levantados a titulo de multa
nas NFLDs correlatas.

Recurso Voluntario Provido em Parte.

Intimada do acdérddo a Contribuinte apresentou recurso especial visando

rediscutir os seguintes temas:

julgamento.

Voto

1) termo inicial da contagem do prazo decadéncia para langamento de oficio
de obrigagao acessoria vinculada a obrigacao principal: acérdao paradigma n°
2403-002.961;

2) aplicacao do principio da retroatividade benigna previsto no artigo 106,
inciso 1I, alinea “c”, do CTN, em face das penalidades aplicadas. Requer seja
aplicado o art. 32-A, inciso I da Lei n® 9.430/96: acordao paradigma n° 2302-
003.359; ¢

3) Exigéncia de multa punitiva a sucessora nos casos de langamento lavrado
apos a incorporagdo: acordao paradigma n°® 1201-000.764.

A Fazenda Nacional apresentou contrarrazoes pugnando pela manutencao do

E o relatério.

Conselheira Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri - Relatora

Do conhecimento:

Antes de analisarmos o mérito, pertinente tecer comentario acerca do

conhecimento do Recurso Especial interposto pela Contribuinte, especificamente no que tange
a terceira divergéncia: exigéncia de multa punitiva a sucessora nos casos em que o langamento
se d4 apds a incorporagao.

Conforme consta do relatorio o presente langamento imputou a Recorrente na

condicdo de empresa incorporadora a responsabilidade pelo pagamento de multa pelo
descumprimento de obrigagdes acessorias devida pela empresa incorporada. Valendo destacar



que embora os fatos geradores das obrigacdes tenham ocorrido em momento anterior, o
lancamento das respectivas penalidades somente se deu em data posterior a operacao societaria
da incorporagao.

A divergéncia suscitada tem como base decisdo proferida no acordao
paradigma n° 1201-000.764, datado de 08.11.2012. Na situagdo analisada, o Colegiado deu
provimento ao recurso do contribuinte fixando o entendimento de que somente se aplica multa
de oficio/penalidade a sucessora, por atos praticados na gestdo da empresa extinta, se essa tiver
sido langada antes do ato sucessorio.

Embora da fato exista um conflito entre a decisdo recorrida e o acoérdao
citado o que temos ¢ um impedimento regimental para o conhecimento do recurso neste ponto.

Reza o art. 67, §12 do RICARF, aprovado pela Portaria MF n° 343/2015, que
ndo servira como paradigma o acérdao que, na data da analise da admissibilidade do recurso
especial, contrariar decisdo definitiva do STJ e STF proferidas em sede de Recurso Repetitivo
ou Repercussdao Geral. Referido artigo, na data de ciéncia do acérdao recorrido (02.07.2015),
da interposicdo do recurso (16.07.2015) e do respectivo exame de admissibilidade
(19/10/2015) possuia a seguinte redagao:

Art. 67. Compete a CSRF, por suas turmas, julgar recurso
especial interposto contra decisdo que der a legislagdo tributaria
interpretagdo divergente da que lhe tenha dado outra camara,
turma de camara, turma especial ou a propria CSRF.

$§ 12. Nao servirda como paradigma o acorddo que, na data da
andlise da admissibilidade do recurso especial, contrariar:

11 - decisdo judicial transitada em julgado, nos termos dos arts.
543-B e 543-C da Lei n° 5.869, de 1973 - Codigo de Processo
Civil (CPC); e

Neste aspecto, € 0 sobre o tema, temos que destacar a existéncia de decisao
proferida pelo Superior Tribunal de Justica, no REsp n® 923.012/MG sob a sistematica dos
recursos repetitivos e cujo transito em julgado se deu em 04.06.2013. O tribunal superior
firmou a seguinte tese:

Tema 382: A responsabilidade tributaria do sucessor abrange,
alem dos tributos devidos pelo sucedido, as multas moratorias ou
punitivas, que, por representarem divida de valor, acompanham
o passivo do patriménio adquirido pelo sucessor, desde que seu
fato gerador tenha ocorrido até a data da sucessdo.

O Ministro Napoledo Nunes Maia Filho ao analisar embargos de declaracdo
opostos pelo contribuinte, afastando qualquer davida quanto ao alcance da decisdo, assim se
manifestou:

4. Quanto a responsabilidade do sucessor pelas multas
(moratorias ou punitivas), observe-se que o ordenamento
Jjuridico tributario admite o chamamento de terceiros para arcar
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com o pagamento do crédito tributario, na forma dos arts. 128 e
seguintes do CTN, sendo expresso o art. 132 do CTN ao dispor:

Art. 132. A pessoa juridica de direito privado que resultar de fusdo,
transformagdo ou incorporagdo de outra ou em outra é responsavel pelos
tributos devidos até a data do ato pelas pessoas juridicas de direito
privado fusionadas, transformadas ou incorporadas.

5. Ora, a incorporagdo, nos termos da legislacdo patria (art. 227
da Lei 6.404/76 e art. 1.116 do CC/02) é a absor¢do de uma ou
varias sociedades por outra ou outras, com a extingdo da
sociedade incorporada, que transfere integralmente todos os
seus direitos e obriga¢des para a incorporadora.

6. Entende-se que tanto o tributo quanto as multas a ele
associadas pelo descumprimento da obrigacdo principal fazem
parte do patriménio do contribuinte incorporado que se
transfere ao incorporador, de que modo que ndo pode ser
cingida a sua cobranga, até porque a sociedade incorporada
deixa de ostentar personalidade juridica.

7. Por fim, o art. 129 do CTN estabelece que a transferéncia da
responsabilidade por sucessdo aplica-se, por igual, aos créditos
tributarios ja definitivamente constituidos, ou em curso de
constituicdo a data dos atos nela referidos, e aos constituidos
posteriormente aos mesmos atos, desde que relativos a
obrigacgoes tributarias surgidas até a referida data.

8. O que importa, portanto, é a identificacdo do momento da
ocorréncia _do fato gerador, que faz surgir a obrigacdo
tributaria, e do ato ou fato originador da sucessdo, sendo
desinfluente, como restou assentado no _aresto embargado, que
esse credito ja esteja formalizado por meio de lancamento
tributario, que apenas o materializa.

Vale mencionar, inclusive, que este Tribunal Administrativo diante da
jurisprudéncia pacificada revogou, por meio da Portaria CARF n° 72/2017, sua simula 47.

Assim, diante do exposto, aplicando art. 67, §12 do RICARF, aprovado pela
Portaria MF n°® 343/2015, deixo de conhecer o recurso do contribuinte no que tange ao tema:
exigéncia de multa punitiva a sucessora nos casos em que o lancamento se d4 apds a
incorporagdo. Quanto aos demais pontos o recurso preenche os requisitos regimentais razao
pela qual, ratificando o despacho de admissibilidade, deles conhego.

Do mérito:

Da decadéncia:

E sedimentado que o prazo decadencial aplicavel as obrigaces acessorias é
aquele previsto no art. 173, I do CTN. Isso porque, independentemente do reconhecimento da
decadéncia da obrigagdo principal essa em algum momento foi devida e por ndo ter sido
adimplida gerou o lancamento de oficio da multa pelo respectivo descumprimento do dever



instrumental, multa essa que nos termos do art. 113, §3° do mesmo diploma assumira a
natureza de obrigacao principal.

A meu ver o art. 113 do CTN deixa claro que as obrigagdes acessOrias, apesar
de em sua maioria estarem relacionadas ao dever de pagar um tributo, dessas sdo distintas e
auténomas:

Art. 113. A obrigagdo tributaria é principal ou acessoria.

$ 1° A obrigagdo principal surge com a ocorréncia do fato
gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade
pecuniaria e extingue-se juntamente com o crédito dela
decorrente.

$ 2° A obrigagao acessoria decorre da legislagdo tributaria e
tem por objeto as prestagdes, positivas ou negativas, nela
previstas no interesse da arrecadagdo ou da fiscaliza¢do dos
tributos.

§ 3° A obrigagdo acessoria, pelo simples fato da sua
inobservancia, converte-se em obrigac¢do principal relativamente
a penalidade pecuniaria.

Assim, descumprida uma obrigagdo acessoria haverd o langamento de oficio
da penalidade, devendo neste caso ser aplicado o art. 173, I do CTN ainda que tenha havido o
pagamento parcial do crédito relacionado a obrigacgao principal.

Cito, para ilustrar, o entendimento da Conselheira Elaine Cristina Monteiro e
Silva Vieira, no acérdao 2401-003.209, que ainda nos traz apontamentos relevantes acerca da
finalidade das informacdes prestadas em GFIP:

Ressalto, que independente da decadéncia das obrigagoes
principais ter sido decretada a luz do art. 150, § 4, nos autos de
obrigagdo acessoria ndo ha como atribuir mesmo raciocinio,
tendo em vista serem obrigagoes distintas, a de recolher a
contribui¢do devida, e a de informar em GFIP fatos geradores
de contribui¢do previdenciaria. A informagcdo em GFIP ndo
possui o conddo de apenas informar a contribui¢do devida, mas
acima de tudo, informar a remunera¢do do segurado da
previdéncia social, informag¢do essa que ira subsidiar a
concessdo de beneficios e o correspondente cdlculo do saldrio de
beneficio.

Diante do exposto, com base no art. 173, I do CTN, e por se tratar de recurso
interposto pelo contribuinte (o que impede o reformatio in pejus em relagdo ao més de
13/1999, considerando que a obrigagdo acessoria dessa competéncia somente seria devida a
partir de 01/2000), mantenho a decisao recorrida que limitou a decadéncia para o periodo de
01/1999 a 11/1999 e 13/1999.

Da retroatividade benigna:

O outro ponto do recurso trata da controvérsia relativa as penalidades
aplicadas as contribui¢des previdencidrias, previstas na Lei n°® 8.212/1991, com as alteragdes
promovidas pela MP n°® 449/2008, convertida na Lei n® 11.941/2009, quando mais benéfica ao
sujeito passivo.
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A solugao do litigio decorre do disposto no artigo 106, inciso II, alinea “a” do
CTN, a seguir transcrito:

Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito.

I - em qualgquer caso, quando seja expressamente interpretativa,
excluida a aplica¢do de penalidade a infracdo dos dispositivos
interpretados;

11 - tratando-se de ato ndo definitivamente julgado:
a) quando deixe de defini-lo como infragdo,

b) quando deixe de trata-lo como contrario a qualquer exigéncia
de acdo ou omissdo, desde que ndo tenha sido fraudulento e ndo
tenha implicado em falta de pagamento de tributo;

¢) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista
na lei vigente ao tempo da sua prdtica. (grifos acrescidos)

De inicio, cumpre registrar que a Camara Superior de Recursos Fiscais
(CSRF), de forma uninime pacificou o entendimento de que na aferigdo acerca da
aplicabilidade da retroatividade benigna, nao basta a verificagdo da denominacdo atribuida a
penalidade, tampouco a simples comparagdo entre dispositivos, percentuais e limites. E
necessario, basicamente, que as penalidades sopesadas tenham a mesma natureza material,
portanto sejam aplicaveis ao mesmo tipo de conduta. Assim, a multa de mora prevista no art.
61 da Lei n° 9.430, de 1996, ndo ¢ aplicavel quando realizado o langamento de oficio,
conforme consta do Acorddo n® 9202-004.262 (Sessao de 23 de junho de 2016), cuja ementa
transcreve-se:

AUTO DE INFRACAO - OBRIGACAO ACESSORIA - MULTA -
APLICACAO NOS LIMITES DA LEI 8.212/91 C/C LEI
11.941/08 - APLICACAO DA MULTA MAIS FAVORAVEL -
RETROATIVIDADE BENIGNA NATUREZA DA MULTA
APLICADA.

A multa nos casos em que ha langcamento de obrigagdo principal
lavrados apos a MP 449/2008, convertida na lei 11.941/2009,
mesmo que referente a fatos geradores anteriores a publica¢do
da referida lei, é de oficio.

AUTO DE INFRA CAO DE OBRIGACAO PRINCIPAL E
ACESSORIA - COMPARATIVO DE MULTAS - APLICACAO
DE PENALIDADE. RETROATIVIDADE BENIGNA.

Na aferi¢do acerca da aplicabilidade da retroatividade benigna,
ndo basta a verificagdo da denominagdo atribuida a penalidade,
tampouco a simples comparagdo entre percentuais e limites. E
necessario, basicamente, que as penalidades sopesadas tenham a
mesma natureza material, portanto sejam aplicaveis ao mesmo
tipo de conduta. Se as multas por descumprimento de obrigagoes
acessoria e principal foram exigidas em procedimentos de oficio,
ainda que em separado, incabivel a aplicagcdo retroativa do art.
32-A4, da Lei n° 8.212, de 1991, com a redag¢do dada pela Lei n°



11.941, de 2009, eis que esta ultima estabeleceu, em seu art. 35-
A, penalidade uinica combinando as duas condutas.

A legislagdo vigente anteriormente a Medida Provisoria n°® 449, de 2008,
determinava, para a situacdo em que ocorresse (a) recolhimento insuficiente do tributo e (b)
falta de declaracao da verba tributavel em GFIP, a constitui¢do do crédito tributario de oficio,
acrescido das multas previstas nos arts. 35, I, e 32, § 5°, ambos da Lei n° 8.212, de 1991,
respectivamente. Posteriormente, foi determinada, para essa mesma situacdo (falta de
pagamento e de declaracdo), apenas a aplicagdo do art. 35-A da Lei n° 8.212, de 1991, que faz
remissdo ao art. 44 da Lei n° 9.430, de 1996.

Portanto, para aplicacdo da retroatividade benigna, resta necessario comparar
(a) o somatorio das multas previstas nos arts. 35, II, e 32, § 5°, ambos da Lei n°® 8.212, de 1991,
e (b) a multa prevista no art. 35-A da Lei n® 8.212, de 1991.

A comparagdo de que trata o item anterior tem por fim a aplicacdo da
retroatividade benigna prevista no art. 106 do CTN e, caso necessario, a retificagdo dos valores
no sistema de cobranca, a fim de que, em cada competéncia, o valor da multa aplicada no
AIOA somado com a multa aplicada na NFLD/AIOP nao exceda o percentual de 75%.

Prosseguindo na analise do tema, também ¢ entendimento pacifico deste
Colegiado que na hipotese de lancamento apenas de obrigacdo principal, a retroatividade
benigna sera aplicada se, na liquidagao do acordao, a penalidade anterior a vigéncia da MP
449, de 2008, ultrapassar a multa do art. 35-A da Lei n° 8.212/91, correspondente aos 75%
previstos no art. 44 da Lei n® 9.430/96. Caso as multas previstas nos §§ 4° ¢ 5° do art. 32 da Lei
n°® 8.212, de 1991, em sua redacdo anterior a dada pela MP 449 (convertida na Lei 11.941, de
2009), tenham sido aplicadas isoladamente - descumprimento de obrigacdo acessoria sem a
imposi¢do de penalidade pecunidria pelo descumprimento de obrigacdo principal - deverdo ser
comparadas com as penalidades previstas no art. 32-A da Lei n° 8.212, de 1991, bem assim no
caso de competéncias em que o lancamento da obrigagdo principal tenha sido atingida pela
decadéncia. Neste sentido, transcreve-se excerto do voto unanime proferido no
Acérdao n°® 9202-004.499 (Sessao de 29 de setembro de 2016):

Ate a edigdo da MP 449/2008, quando realizado um
procedimento fiscal, em que se constatava a existéncia de debitos
previdenciarios, lavrava-se em relagdo ao montante da
contribui¢do devida, notificagdo fiscal de langamento de débito -
NFLD. Caso constatado que, além do montante devido,
descumprira o contribuinte obrigacdo acessoria, ou seja,
obrigacdo de fazer, como no caso de omissdo em GFIP (que tem
correlagcdo direta com o fato gerador), a empresa era autuada
também por descumprimento de obrigagdo acessoria.

Nessa época os dispositivos legais aplicaveis eram multa - art.
35 para a NFLD (24%, que sofria acréscimos dependendo da
fase processual do débito) e art. 32 (100% da contribui¢do
devida em caso de omissoes de fatos geradores em GFIP) para o
Auto de infragdo de obrigacdo acessoria.

Contudo, a MP 449/2008, convertida na lei 11.941/2009, inseriu
o art. 32-A, o qual dispde o seguinte:

“Art. 32-A. O contribuinte que deixar de apresentar a
declaragdo de que trata o inciso IV do caput do art. 32 desta Lei
no prazo fixado ou que a apresentar com incorre¢ées ou

10
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omissoes serda intimado a apresentd-la ou a prestar
esclarecimentos e sujeitar-se-d as seguintes multas:

I — de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez)
informagoes incorretas ou omitidas, e

Il — de 2% (dois por cento) ao més-calenddrio ou fragdo,
incidentes sobre o montante das contribui¢oes informadas, ainda
que integralmente pagas, no caso de falta de entrega da
declaragdo ou entrega apos o prazo, limitada a 20% (vinte por
cento), observado o disposto no § 3° deste artigo.

§ 1° Para efeito de aplica¢do da multa prevista no inciso II do
caput deste artigo, sera considerado como termo inicial o dia
seguinte ao término do prazo fixado para entrega da declaragdo
e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de ndo-
apresentagdo, a data da lavratura do auto de infra¢do ou da
notificagdo de langamento.

§ 2° Observado o disposto no § 3° deste artigo, as multas serdo
reduzidas:

1— a metade, quando a declaragdo for apresentada apos o prazo,
mas antes de qualquer procedimento de oficio, ou

Il — a 75% (setenta e cinco por cento), se houver apresentagdo
da declaragdo no prazo fixado em intimagdo.

§ 3° A multa minima a ser aplicada serd de:

I — R§ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de omissdo de
declaragdo sem ocorréncia de fatos geradores de contribui¢do
previdencidria, e

>

I — R$ 500,00 (quinhentos reais), nos demais casos.’

Entretanto, a MP 449, Lei 11.941/2009, também acrescentou o
art. 35-A que dispoe o seguinte,

“Art. 35-A. Nos casos de langamento de oficio relativos as
contribuicoes referidas no art. 35 desta Lei, aplica-se o disposto
no art. 44 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996.”

O inciso I do art. 44 da Lei 9.430/96, por sua vez, dispde o
seguinte:

“Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as
seguintes multas:

I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou
diferenca de imposto ou contribui¢do nos casos de falta de
pagamento ou recolhimento, de falta de declaragdo e nos de
declaracdo inexata “

Com a alteragdo acima, em caso de atraso, cujo recolhimento
ndo ocorrer de forma espontdnea pelo contribuinte, levando ao
langamento de oficio, a multa a ser aplicada passa a ser a



estabelecida no dispositivo acima citado, ou seja, em havendo
lancamento da obrigacdo principal (a antiga NFLD), aplica-se
multa de oficio no patamar de 75%. Essa conclusdo leva-nos ao
raciocinio que a natureza da multa, sempre que existe
lancamento, refere-se a multa de oficio e ndo a multa de mora
referida no antigo art. 35 da lei 8212/91.

Contudo, mesmo que consideremos que a natureza da multa é de
"multa de oficio" ndo podemos isoladamente aplicar 75% para
as Notificagdes Fiscais - NFLD ou Autos de Infra¢do de
Obrigag¢do Principal - AIOP, pois estariamos na verdade
retroagindo para agravar a penalidade aplicada.

Por outro lado, com base nas alteracoes legislativas ndo mais
caberia, nos patamares anteriormente existentes, aplica¢do de
NFLD + AIOA (Auto de Infragdo de Obrigacdo Acessoria)
cumulativamente, pois em existindo lancamento de oficio a multa
passa a ser exclusivamente de 75%.

Tendo identificado que a natureza da multa, sempre que ha
lancamento, ¢ de multa de oficio, considerando o principio da
retroatividade benigna previsto no art. 106. inciso Il, alinea “c”,
do Codigo Tributario Nacional, ha que se verificar a situa¢do

mais favoravel ao sujeito passivo, face as alteragoes trazidas.

No presente caso, foi lavrado AIOA julgada, e alvo do presente
recurso especial, prevaleceu o valor de multa aplicado nos
moldes do art. 32-A.

No caso da auséncia de informacdao em GFIP, conforme descrito
no relatorio a multa aplicada ocorreu nos termos do art. 32,
inciso 1V, § 5° da Lei n° 8.212/1991 também revogado, o qual
previa uma multa no valor de 100% (cem por cento) da
contribui¢do ndo declarada, limitada aos limites previstos no §
4° do mesmo artigo.

Face essas consideragdes para efeitos da apuragdo da situagdo
mais favoravel, entendo que ha que se observar qual das
seguintes situagoes resulta mais favoravel ao contribuinte:

* Norma anterior, pela soma da multa aplicada nos moldes do
art. 35, inciso Il com a multa prevista no art. 32, inciso 1V, § 5°,
observada a limitagcdo imposta pelo § 4° do mesmo artigo, ou

* Norma atual, pela aplicagdo da multa de setenta e cinco por
cento sobre os valores ndo declarados, sem qualquer limitagdo,
excluido o valor de multa mantido na notificagdo.

Levando em consideragcdo a legislagdo mais benéfica ao
contribuinte, conforme dispoe o art. 106 do Codigo Tributario
Nacional (CTN), o orgdo responsavel pela execugdo do acorddo
deve, quando do trdnsito em julgado administrativo, efetuar o
calculo da multa, em cada competéncia, somando o valor da
multa aplicada no Al de obrigagcdo acessoria com a multa
aplicada na NFLD/AIOP, que ndo pode exceder o percentual de
75%, previsto no art. 44, I da Lei n° 9.430/1996. Da mesma
forma, no langamento apenas de obrigagdo principal o valor das
multa de oficio ndo pode exceder 75%. No Al de obrigagdo

12
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acessoria, isoladamente, o percentual ndo pode exceder as
penalidades previstas no art. 32-A da Lei n°8.212, de 1991.

Observe-se que, no caso de competéncias em que a obriga¢do
principal tenha sido atingida pela decadéncia (pela antecipagdo
do pagamento nos termos do art. 150, § 4°, do CTN), subsiste a
obrigacdo acessoria, isoladamente, vrelativa as mesmas
competéncias, ndo atingidas pela decadéncia posto que regidas
pelo art. 173, I, do CTN, e que, portanto, deve ter sua penalidade
limitada ao valor previsto no artigo 32-A da Lei n° 8.212, de
1991.

Cumpre ressaltar que o entendimento acima esta em
consondncia com o que dispoe a Instru¢do Normativa RFB n°
971, de 13 de novembro de 2009, alterada pela Instrucao
Normativa RFB n° 1.027 em 22/04/2010, e no mesmo diapasdo
do que estabelece a Portaria PGFN/RFB n° 14 de 04 de
dezembro de 2009, que contempla tanto os langamentos de
obrigacdo principal quanto de obrigagdo acessoria, em conjunto
ou isoladamente.

Neste passo, para os fatos geradores ocorridos até 03/12/2008, a autoridade
responsavel pela execu¢do do acorddo, quando do transito em julgado administrativo, devera
observar a Portaria PGFN/RFB n° 14 de 04 de dezembro de 2009 - que se reporta a aplicagao
do principio da retroatividade benigna previsto no artigo 106, inciso II, alinea “c”, do CTN, em
face das penalidades aplicadas as contribui¢des previdencidrias nos langamentos de obrigagdo
principal e de obrigacdo acessOria, em conjunto ou isoladamente, previstas na Lei n°
8.212/1991, com as alteracdes promovidas pela MP 449/2008, convertida na Lei n°
11.941/2009. De fato, as disposi¢cdes da referida Portaria, a seguir transcritas, estdo em
consonancia com a jurisprudéncia unanime desta 2* Turma da CSRF sobre o tema:

Portaria PGFN/RFB n° 14 de 04 de dezembro de 2009

o

Art. 1° A aplicagdo do disposto nos arts. 35 e 35-A da Lei n
8.212, de 24 de julho de 1991, com a reda¢do dada pela Lei n°
11.941, de 27 de maio de 2009, as prestagoes de parcelamento e
aos demais débitos ndo pagos até 3 de dezembro de 2008,
inscritos ou ndo em Divida Ativa, cobrados por meio de processo
ainda ndo definitivamente julgado, observarda o disposto nesta
Portaria.

Art. 2° No momento do pagamento ou do parcelamento do débito
pelo contribuinte, o valor das multas aplicadas serd analisado e
os langamentos, se necessdrio, serdo retificados, para fins de
aplicagdo da penalidade mais benéfica, nos termos da alinea "c"
do inciso II do art. 106 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de

1966 - Codigo Tributario Nacional (CTN).

$ 1° Caso ndo haja pagamento ou parcelamento do débito, a
andlise do valor das multas referidas no caput sera realizada no
momento do ajuizamento da execugdo fiscal pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

$ 2° A andlise a que se refere o caput dar-se-a por competéncia.



$ 3° 4 aplicagdo da penalidade mais benéfica na forma deste
artigo dar-se-da:

1 - mediante requerimento do sujeito passivo, dirigido a
autoridade  administrativa  competente,  informando e
comprovando que se subsume a mencionada hipotese, ou

11 - de oficio, quando verificada pela autoridade administrativa a
possibilidade de aplicagdo.

§ 4° Se o processo encontrar-se em trdmite no contencioso
administrativo de primeira instancia, a autoridade julgadora
fara constar de sua decisdo que a andlise do valor das multas
para verificagdo e aplicagdo daquela que for mais benéfica, se
cabivel, serd realizada no momento do pagamento ou do
parcelamento.

Art. 3°A andlise da penalidade mais benéfica, a que se refere
esta Portaria, serd realizada pela comparagdo entre a soma dos
valores das multas aplicadas nos langcamentos por
descumprimento de obriga¢do principal, conforme o art. 35 da
Lei n°8.212, de 1991, em sua redagdo anterior a dada pela Lei
n?11.941, de 2009, e de obrigagdes acessorias, conforme §§ 4° e
5%do art. 32 da Lei n°8.212, de 1991, em sua redacdo anterior a
dada pela Lei n° 11.941, de 2009, e da multa de oficio calculada
na forma do art. 35-A da Lei n° 8.212, de 1991, acrescido
pela Lei n° 11.941, de 2009.

$ 1° Caso as multas previstas nos §$ 4°e 5°do art. 32 da Lei n°
8.212, de 1991, em sua redagdo anterior a dada pela Lei n°
11.941, de 2009, tenham sido aplicadas isoladamente, sem a
imposi¢do de penalidade pecuniaria pelo descumprimento de
obrigacdo principal, deverdo ser comparadas com as
penalidades previstas no art. 32-A da Lei n°8.212, de 1991, com
a redagdo dada pela Lei n° 11.941, de 2009.

$ 2° A comparagdo na forma do caput devera ser efetuada em
relacdo aos processos conexos, devendo ser considerados,
inclusive, os débitos pagos, os parcelados, os ndo-impugnados,
os inscritos em Divida Ativa da Unido e os ajuizados apos a
publicacdo da Medida Provisoria n° 449, de 3 de dezembro de
2008.

Art. 4° O valor das multas aplicadas, na forma do art. 35 da Lei
n®8.212, de 1991, em sua redag¢do anterior a dada pela Lei n°
11.941, de 2009, sobre as contribuicdes devidas a terceiros,
assim entendidas outras entidades e fundos, deverd ser
comparado com o valor das multa de oficio previsto no art. 35-
A daquela Lei, acrescido pela Lei n° 11.941, de 2009, e, caso
resulte mais benéfico ao sujeito passivo, sera reduzido aquele
patamar.

Art. 5° Na hipotese de ter havido langamento de oficio relativo a
contribuicées declaradas na Guia de Recolhimento do Fundo de
Garantia do Tempo de Servico e Informagoes a Previdéncia
Social (GFIP), a multa aplicada limitar-se-a aquela prevista
no art. 35 da Lei n®8.212, de 1991, com a redagdo dada pela Lei
n°11.941, de 2009.
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Processo n° 10700.000049/2007-11
Acoérdao n.° 9202-006.515

CSRF-T2
Fl. 564

Vale destacar, conforme consta do relatdrio que o presente langamento esta
atrelado aos seguintes processos:

NFLD Processo Descricao
35.576.767-8 12045.000559/2007-87 | participagdo nos lucros/resultados
35.576.768-6 37280.000871/2006-38 | Auxilio Filhos Excepcionais, Auxilio Material Escolar,
Complemento Auxilio-Doenga e Abonos Indenizatérios.
35.576.769-4 15374.002950/2009-44 | Contribuintes Individuais
35.576.764-3 37280.001940/2005-40 | salario-maternidade.

Embora ainda n3o haja decisdo definitiva em relagdo ao processo
37280.000871/2006-38, quanto aos demais débitos as informacdes constantes no sitio do

CARF apontam a manutencdo parcial dos valores lancados, fato que nos permite fixar a tese

que serd aplicada em relacdo ao calculo da multa sem trazer quaisquer prejuizos as partes.

Conclusao:

Diante de todo o exposto, conheco em parte do recurso do Contribuinte € na
parte conhecida nego-lhe provimento.

(assinado digitalmente)

Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri




